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Lançada a Demografia Médica no Brasil 2023
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Número de médicos especialistas no país cresce 84% em 10 anos, e mulheres serão maioria na profissão já em
2024

 Demografia Médica no Brasil 2023, produzida em parceria
entre a Associação Médica Brasileira e a Faculdade de
Medicina da USP, também projeta que país chegará em 2035
com mais de 1 milhão de médicos; médicas declaram renda
36% anual inferior que os colegas homens

O número de registros de médicos com título em alguma
especialidade cresceu 84% nos últimos 10 anos no Brasil.
As mulheres passarão a ser maioria na profissão já a partir
do próximo ano. Com a expansão da abertura de cursos e
vagas de medicina, em 2035 haverá no país mais de um
milhão de médicos no país.

As informações constam da mais nova edição da Demografia Médica no Brasil (DMB) a primeira produzida
em parceria entre a Associação Médica Brasileira (AMB) e a Faculdade de Medicina da USP (FMUSP), no mais
completo estudo já realizado sobre a realidade dos médicos em todo o país. O levantamento foi divulgado na
manhã desta quarta-feira (8/2) na sede da AMB, na capital paulista.

A DMB 2023, coordenada pelo pesquisador Mário Scheffer, professor livre-docente do Departamento de
Medicina Preventiva da FMUSP, foi formulada a partir de três eixos principais: estudos demográficos da
população médica, estudos sobre formação e profissão médica e inquéritos sobre Residência Médica e
trabalho médico no Brasil.

César Eduardo Fernandes, presidente da Associação Médica Brasileira, destaca o suporte institucional
oferecido para a nova edição da DMB, por meio da disponibilização dos dados anonimizados dos associados
da entidade, dentre outras informações. “Temos orgulho de participar ativamente desta edição da Demografia
Médica, que oferece dados de relevância nacional e importantes subsídios a todos os gestores públicos e
privados comprometidos com a valorização da medicina e a saúde da população”, enfatiza.

Para a professora Eloisa Bonfá, diretora da Faculdade de Medicina da USP, a Demografia Médica tem se
revelado importante fonte de informações dirigida a pesquisadores, veículos de comunicação, entidades e
órgãos governamentais. “É fundamental para o planejamento do sistema de saúde tomar conhecimento do
número, do perfil e da distribuição dos médicos e médicas no Brasil, das mudanças na graduação de
Medicina, na Residência Médica e na oferta de especialistas, assim como acompanhar as transformações no
mercado de trabalho médico”, afirma.

Além da AMB, a produção da Demografia Médica no Brasil 2023 também contou com apoio da Fapesp
(Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo, CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento
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Científico e Tecnológico), FFM (Fundação Faculdade de Medicina), Opas (Organização Pan-Americana da
Saúde) e Ministério da Saúde.

            PRINCIPAIS PONTOS DA DEMOGRAFIA MÉDICA NO BRASIL 2023

Médicos especialistas e especialidades médicas

            Em 2022 o Brasil possuía 321.581 médicos com ou mais títulos de especialistas, o que representa
62,5% dos profissionais em atividade no país. Os demais 37,5% eram médicos generalistas, ou seja, sem
titulação em nenhuma especialidade.

O número total de registros de médicos titulados no país chega a 495.716, o que representa 84% a mais em
relação aos 268,2 mil registros existentes em 2012. Trata-se de um dado inédito e relevante da Demografia
Médica, resultado da expansão da Residência Médica no Brasil e da atuação da AMB e de suas filiadas –
sociedades de especialidade que concedem títulos de especialistas.

Um mesmo médico pode ter título ou ter concluído Residência Médica em mais de uma especialidade e, por
isso, o número de títulos em especialidades é maior que o número de indivíduos especialistas.

O estudo considerou as 55 especialidades médicas reconhecidas pela Comissão Mista de Especialidades,
composta por representantes da Comissão Nacional de Residência Médica, Conselho Federal de Medicina e
Associação Médica Brasileira.

A defasagem entre os egressos de cursos de medicina e vagas de Residência Médica de acesso direto
aumentou no período analisado pela Demografia Médica. Essa diferença, que era de 3.866 vagas em 2018,
passou para 11.770 vagas em 2021. Considerando que a oferta de vagas de graduação em medicina vem
aumentando no país, em curto prazo o número de médicos sem formação especializada deverá aumentar
ainda mais, caso não haja ampliação de vagas de Residência Médica.

As especialidades com maior número de registros de especialistas são Clínica Médica, com 56.979 médicos,
Pediatria (48.654), Cirurgia Geral (41.547), Ginecologia e Obstetrícia (37.327), Anestesiologia (29.358),
Ortopedia e Traumatologia (20.972), Medicina do Trabalho (20.804) e Cardiologia (20.324). Juntas, essas oito
especialidades representam mais da metade (55,6%) do total de registro de especialistas.

Um segundo grupo, de cinco especialidades – Oftalmologia, Radiologia e Diagnóstico por Imagem,
Psiquiatria, Dermatologia e Medicina de Família e Comunidade, soma 14,4% do total de especialistas. Assim,
13 das 55 especialidades médicas existentes no Brasil reúnem 70% dos registros de especialistas.

No período entre 2012 e 2022, algumas especialidades como Clínica Médica, Medicina de Família e
Comunidade, Radiologia e Diagnóstico por Imagem, Medicina Legal e Perícia Médica, Cirurgia de Mão,
Medicina de Tráfego, Angiologia, Geriatria, Cirurgia de Cabeça e Pescoço, Neurologia, Genética Médica e
Mastologia pelo menos dobraram o número de especialistas.

Outras 15 especialidades se destacaram, com crescimento entre 80% e 100%. São elas, Ortopedia e
Traumatologia, Cirurgia Vascular, Endocrinologia e Metabologia, Cirurgia do Aparelho Digestivo, Dermatologia,
Reumatologia, Patologia, Nefrologia, Medicina Intensiva, Medicina Esportiva, Cirurgia Geral, Endoscopia,
Psiquiatria, Infectologia e Oftalmologia.

Os homens são maioria em 36 das 55 especialidades médicas e as mulheres predominam em 19 delas. As
especialidades mais “femininas” são Dermatologia, Pediatria, Alergia e Imunologia, Endocrinologia e
Metabologia e Genética Médica. As especialidades mais “masculinas” são Urologia, Ortopedia e
Traumatologia, Neurocirurgia, Cirurgia Cardiovascular e Cirurgia do Aparelho Digestivo.

A especialidade com maior número de mulheres é a Dermatologia: são 8.236 médicas, o que representa
77,9% dos dermatologistas do país. Outras especialidades com grande proporção de mulheres são Pediatria
(75,6%), Alergia e Imunologia e Endocrinologia e Metabologia, ambas com 72,1%.

Em nove das 55 especialidades, os homens são mais de 80%. As mulheres são minoria em todas as
especialidades cirúrgicas, caso da Cirurgia Geral, em que representam menos de 25% do total de
especialistas.

Em 34 das 55 especialidades médicas existentes no Brasil, a média de idade dos médicos especialistas é
inferior a 50 anos.

No Sul do país, 68% dos médicos possuem alguma especialidade. Já no Centro-Oeste 63,4% dos profissionais
são médicos especializados, enquanto no Sudeste são 63,3%, no Norte, 57,2% e no Nordeste, 52,3%.
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O Distrito Federal possui a maior proporção de médicos especialistas em relação ao total de profissionais
(72,7%), enquanto o Amapá registra a menor (40,4%).

Em relação à Força de Trabalho Cirúrgica – que inclui cirurgiões, anestesiologistas e obstetras, a Demografia
Médica aponta que, no Brasil, há uma densidade de 66 especialistas por 100.000 habitantes, mais do que o
triplo do recomendado pela Lancet Commission On Global Surgery, que é de 20 por 100 mil.

Contudo, também nesse quesito há disparidade na distribuição territorial. Enquanto no Distrito Federal e no
Estado de São Paulo, a FTC tem razões, respectivamente, de 151,5 e 85,4 por 100.000 habitantes, no
Maranhão e no Acre os índices são de 26,7 e 28,6.

Aumento de médicos no Brasil

Nos últimos 13 anos, de 2010 a 2023, mais de 250 mil novos médicos (251.362) entraram no mercado de
trabalho no Brasil, resultado direto da abertura de cursos e de vagas de graduação em medicina.

Em janeiro de 2023 o país contava com 562.229 médicos inscritos nos 27 Conselhos Regionais de Medicina
(CRMs), o que corresponde a uma taxa nacional de 2,6 médicos por 1.000 habitantes. Na mesma data, o total
de registros médicos chegava a 618.593.

Essa diferença entre o quantitativo de indivíduos médicos e o de registros se refere aos profissionais que
possuem inscrições em mais de um CRM, seja porque trabalham em cidades de diferentes estados ou porque
se deslocam temporariamente a outro estado.

No ano 2000 o Brasil contava com 239.110 médicos. Enquanto o número de profissionais mais do que dobrou
até 2023, a população geral do país cresceu em torno de 27%.

Duas regiões do país possuem número de médicos em relação à população inferior à média nacional. No
Norte há 1,45 médico por 1.000 habitantes e, no Nordeste, 1,93.

Já as regiões Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil possuem razões de 3,39, 3,10 e 2,95 médicos por 1.000
habitantes, respectivamente.

Os estados brasileiros que possuem maior densidade de médicos por 1.000 habitantes são o Distrito Federal
(5,53), Rio de Janeiro (3,77), São Paulo (3,50) e Santa Catarina (3,05). As menores densidades são
encontradas no Pará (1,18 médico por 1.000 habitantes), Maranhão (1,22) e Amazonas (1,36).

Os dados da Demografia Médica ainda mostram que os médicos se concentram nas capitais brasileiras que,
somadas, reúnem 312.246 médicos de todo o país, o que representa uma razão de 6,13 profissionais por
1.000 habitantes.

Já o grupo de regiões metropolitanas do Brasil (excluindo capitais) possui 44.824 médicos, o que significa
1,14 médico por 1.000 habitantes. Na somatória das cidades que compõem o interior do Brasil, são 225.996
médicos ou 1,84 profissional por 1.000 habitantes.

“Ainda é pouco significativa a dispersão territorial ou ‘interiorização’ de médicos, o que vinha sendo aguardado
depois que inúmeros cursos de medicina foram abertos no interior. Pela projeção feita, o Brasil como um todo
terá 4,4 mil médicos por mil habitantes em 2035, mas a desigualdade pode até mesmo se intensificar, com
mais profissionais se dirigindo para locais onde a concentração já é alta”, destaca o documento da
Demografia Médica em suas considerações finais.

Projeção da oferta de médicos no Brasil nos próximos anos

Uma das projeções inéditas feitas pela nova edição da Demografia Médica no Brasil 2023 é referente à oferta
de médicos em atividade no país nos próximos anos.

Em dois cenários analisados – de eventual “congelamento” na abertura de cursos de graduação e vagas de
medicina entre 2023 e 2029 ou de manutenção dos efeitos da legislação vigente em 2022 em que a abertura
de cursos e vagas é regulada e não seria interrompida nos anos seguintes -, a projeção é de que em 2035
haverá entre 1.016.121 e 1.032.753 médicos no Brasil.

Em ambos os cenários o Brasil chegará a 2035 com densidade superior a 4,4 médicos por 1.000 habitantes.
E, em qualquer circunstância, a população de médicos no país será, além de mais numerosa, mais feminina,
mais jovem e, provavelmente, mais desigualmente distribuída.

“Haverá acirramento das disparidades de concentração de médicos. Das 27 unidades da Federação, 18 delas
irão apresentar densidade de profissionais por mil habitantes abaixo da média nacional, estimada em 4,4 em
2035. Ou seja, se medidas excepcionais não forem adotadas, estará mantida ou será agravada aSHARES



desigualdade da distribuição geográfica, o que fará persistir a escassez localizada de profissionais, mesmo
em cenário de maior e crescente oferta de médicos”, alerta o documento da pesquisa.

Mais mulheres na profissão

O fenômeno da “feminização” da profissão médica já vinha sendo observado desde 2009 entre os recém-
graduados, mas ainda havia, no total da profissão, 59,5% de homens e 40,5% de mulheres. Em 2022 a
proporção foi de 51,4% de médicos e 48,6% de médicas. Para 2024 a projeção é de que 50,2% do total de
médicos no país sejam mulheres.

Entre 2010 e 2022 o número de mulheres médicas quase dobrou, passando de 133 mil para 260 mil. Entre os
homens o crescimento foi mais lento, com acréscimo de 43%.

O estudo também demonstrou desigualdade de renda entre os gêneros. Conforme dados obtidos por meio de
declarações junto à Receita Federal referente ao ano-base de 2020, as médicas brasileiras declaram
rendimento médio anual 36,3% inferior que os profissionais do sexo masculino.

Ainda de acordo com a projeção do estudo da Demografia Médica, a idade média do médico brasileiro vai cair
e, em 2035, mais de 85% dos profissionais terão entre 22 e 45 anos. Também em 2035 haverá 56% de
profissionais de medicina do sexo feminino contra 44% do sexo masculino.

Consultas médicas no Brasil

Segundo dados inéditos da Demografia Médica, mais de 600 milhões de consultas médicas são realizadas
por ano no Brasil, o que corresponde a pouco mais de 3,13 consultas por habitante/ano (dados relativos a
2019, ano pré-pandemia). O número é menor do que a média dos países que integram a OCDE (Organização
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico) – 6,8 consultas por habitante/ano.

Considerando o número de médicos no país, cada profissional realiza, em média, 1.260 consultas anualmente
ou 4,5 consultas por dia, em um calendário de 280 dias úteis (excluindo finais de semana e feriados). O
número também é menor do que a média dos países que integram a OCDE – 2.122 consultas por
médico/ano.

As disparidades relativas a consultas nas diferentes regiões do país e nos setores público e privado de saúde,
contudo, são significativas. Em 2019 foram 2,3 consultas por habitante entre usuários do SUS e 3,3 entre
clientes da saúde suplementar.

As regiões Sudeste e Sul apresentaram maior proporção de consultas por habitante, chegando a 3,93 e 3,19,
respectivamente. As regiões Centro-Oeste (2,86 consultas por habitante), Nordeste (2,38) e Norte (1,86) estão
abaixo da média nacional.

Com relação aos estados, São Paulo (4,64 consultas por habitante) e Rio de Janeiro (3,80) se destacam como
os estados com maior número de consultas por habitante, seguidos pelo Mato Grosso do Sul (3,62).
Tocantins (1,60), Amapá (1,60), Pará (1,76) e Amazonas (1,77) possuem os indicadores mais baixos.

O número de consultas médicas realizadas no SUS em 2019, segundo dados do Datasus , foi de 482,6
milhões, correspondente a 2,12 consultas por habitante.

O indicador varia bastante no território brasileiro. As regiões Norte e Nordeste apresentam razão de consultas
SUS por habitante inferior a 2: 1,49 e 1,76, respectivamente.

Em relação aos estados, Amapá (1,20), Piauí (1,25) e Distrito Federal (1,27) apresentaram menor número de
consultas médicas por habitante na rede pública. No outro extremo, São Paulo registrou 2,96 consultas SUS
por habitante, o que contribui para manter a região Sudeste à frente, com 2,48 consultas por habitante.

Já as regiões Sul e Centro-Oeste apresentaram indicadores de consultas SUS por habitante de 2,22 e 2,01,
respectivamente.

A proporção de consultas médicas por habitante entre os clientes de planos e seguros de saúde, em
comparação com as consultas de usuários do SUS, se mostra superior em todas as grandes regiões do país.

A região Sudeste apresenta o maior número de consultas por usuários de plano privado, com 3,62
atendimentos por habitante, chegando a 4,59 no Espírito Santo e a 3,91 em São Paulo. O Nordeste foi a
segunda região com maior número de consultas por usuários de planos de saúde (3,25 por habitante),
seguida das regiões centro-oeste (2,67) e Sul (2,61).

Já a região Norte, assim como ocorreu nas consultas SUS, foi a que apresentou a menor razão de consultas
por habitante entre usuários de planos privados de saúde (2,02).SHARES



A expansão dos cursos de medicina no Brasil e o perfil dos estudantes

            Segundo a Demografia Médica, de 2013 a 2022 foi registrada a maior expansão do ensino médico da
história do Brasil.

Em 2022 o Brasil contava com 389 escolas médicas que, juntas, ofereciam 41.805 vagas de graduação.
Desse total, 23.287 novas vagas foram abertas de 2013 em diante. O aumento foi quase quatro vezes maior
do que o registrado entre 2003 e 2012, quando foram autorizadas 5.990 vagas.

Uma das principais características da expansão da oferta de graduação médica nos últimos 20 anos no Brasil
foi a abertura de vagas predominantemente no setor privado de educação.

Nesse período, enquanto as novas vagas de medicina em universidades públicas passaram de 5.917 em 2003
para 9.725 em 2022 (aumento de 64%), as vagas em escolas médicas do setor privado subiram de 7.001 para
32.080 (crescimento de 358%).

Proporcionalmente, a participação das instituições públicas no ensino médico atingiu seu menor patamar
histórico em 2022, quando menos de um quarto das vagas foram ofertadas em 121 escolas públicas,
enquanto as vagas nos 268 cursos privados representaram 77% do total. No Sudeste brasileiro, que concentra
quase metade de todos os postos de graduação em medicina no Brasil, apenas 16,6% das vagas estão em
instituições públicas.

Entre 2010 e 2020 o número de alunos cursando o primeiro ano de escolas médicas passou de 16.818 para
40.881, o que representa crescimento de 143% no período, resultado da ampla abertura de novos cursos de
graduação no país.

As mulheres foram maioria entre os alunos do primeiro ano de medicina no período analisado pela
Demografia Médica, representando 54,9% do total de estudantes em 2010 e 61,4% em 2019.

A Demografia identificou um aumento da população negra – soma de alunos que se declararam pretos e
pardos -, de 1.483 estudantes de medicina em 2010 para 9.326 em 2019.

Além disso, cresceu a participação de estudantes de medicina entre aqueles que cursaram o ensino médio
em escolas públicas, de 25,9% do total em 2010 para 29,8% em 2019.

Oferta e distribuição de Residência Médica

            Em 2021, 4.950 programas de RM estavam credenciados no Brasil. Naquele ano, os 41.853 médicos
que cursavam Residência Médica representavam cerca de 8% do total de médicos em atividade no país.

O estado de São Paulo concentra 33,3% de todos os residentes, seguido por Minas Gerais (11,1%), Rio de
Janeiro (10%) e Rio Grande do Sul (7,1%). Das 27 unidades da Federação, 11 possuem menos de 1% do total
de residentes do país. Desses, à exceção do Mato Grosso, todos se localizam nas regiões Norte e Nordeste.

Cerca de 46% das instituições que oferecem RM se concentram na região Sudeste, onde está metade dos
programas credenciados.

O Distrito Federal é a unidade federativa com maior densidade de médicos residentes por 100.000 habitantes
(44,92), seguido por São Paulo (29,86), Rio Grande do Sul (25,84) e Rio de Janeiro (24,06). No outro extremo, o
estado do Maranhão apresenta a densidade mais baixa (4,57), seguido por Amapá (5,13) e Pará (7,10).

Em 2021, cerca de 43% dos médicos residentes cursavam programas em quatro especialidades: Clínica
Médica (14,2%), Pediatria (10,87%), Ginecologia e Obstetrícia (9,15%) e Cirurgia Geral (9,08%).

Entre 2018 e 2021 o número de médicos que cursavam Residência Médica no Brasil passou de 38.681 para
41.853.

Ao comparar a oferta nacional de vagas de primeiro ano de Residência Médica com o número de profissionais
que concluíram medicina no ano anterior percebe-se um descompasso entre a formação especializada e o
ensino de graduação. Em razão da intensa abertura de cursos de medicina, as vagas de R1 disponíveis no
Brasil não têm sido suficientes para formar especialistas em quantidade equivalente aos novos registros de
médicos formados no ano anterior.

Ainda conforme a nova Demografia Médica no Brasil, apenas 24,6% dos médicos residentes entrevistados
afirmaram ter intenção de trabalhar majoritariamente ou exclusivamente no SUS (Sistema Único de Saúde) no
prazo de um ano após a conclusão da residência. No cenário de após cinco anos da conclusão da RM, a
intenção de trabalhar majoritariamente ou exclusivamente no SUS cai para cai para 12,1% dos entrevistados.
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A maioria dos residentes (55,7%) pretende, um ano após a formação, manter exercício profissional de dupla
prática, dividindo a atuação profissional entre os serviços público e privado. Porcentagem semelhante (49%)
pretende manter essa inserção público-privada após cinco anos de formado.

Cerca de 20% dos residentes entrevistados revelaram a intenção de trabalhar majoritariamente ou
integralmente no sistema privado após um ano da conclusão do curso. Essa proporção sobe para 40%
quando questionados sobre a intenção de local de trabalho cinco anos após a conclusão da RM.

Acesso o estudo em https://amb.org.br/noticias/lancada-a-demografia-medica-no-brasil-2023/

Assista abaixo a apresentação do estudo durante a segunda reunião da Comissão Intergestora Tripartite em
2023:

https://www.youtube.com/live/cz-VRrCRtZ4?feature=share&t=4253

—

Fonte: AMB
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